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PROPOSTA DE DECRETO LEGI SLATI VO REGI ONAL 
 

 
 

ORÇAMENTO DA REGI ÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES  
PARA O ANO 2 0 0 4  

 
 
 

O Governo Regional dos Açores, nos term os das alíneas t )  e v)  do art igo 60.º  
do Estatuto  Polít ico -  Adm inist rat ivo da Região, apresenta à Assem bleia 
Legislat iva Regional dos Açores, a seguinte proposta de Decreto Legislat ivo 
Regional:  
 
 

CAPÍ TULO I   
Aprovação do Orçam ento 

 
Art igo 1 .º   
Aprovação 

 
É aprovado pelo presente diplom a o Orçam ento da Região Autónom a dos 
Açores para 2004, constante dos m apas seguintes:  
 

Mapas I  a VI I I , do orçam ento da adm inist ração pública regional, incluindo  
os orçam entos dos fundos e serviços autónom os;  
Mapa IX, com  os program as e projectos de invest im ento de cada 
secretaria regional.  

 
 

CAPÍ TULO I I   
Transferências e financiam ento  

 
Art igo 2 .º   

Transferências do Orçam ento do Estado e da União Europeia   
 
1 -  Os m ontantes a receber, por t ransferência, do Orçam ento do Estado 
deverão at ingir o valor de ¼� ���� ���� ����� GRV� TXDLV� ¼� ��� ���� ����
correspondem  a verbas provenientes do Fundo de Coesão, as quais se 
dest inam , exclusivam ente, a financiar projectos de invest im ento, ¼������������
para suportar a bonificação de juros do crédito à habitação, nos term os do n.º  
5 do art igo 30.º  da Lei n.º  13/ 98, de 24 de Fevereiro, e ¼� ��� ���� ���� DR�
abrigo do n.º  4 do art igo 5.º  do m esm o diplom a. 

  
2 -  O valor est im ado para as t ransferências da União Europeia deverá at ingir o 
m ontante de ¼������������ 
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Art igo 3 .º   
Garan t ias de em prést im os 

 
Fica o Governo Regional autorizado a garant ir, nas condições correntes nos  
respect ivos m ercados, operações financeiras em  m oeda com  curso legal em  
Portugal ou em  m oeda est rangeira requeridas pela execução de 
em preendim entos de reconhecido interesse económ ico e social para a Região. 

 
Art igo 4 .º   

Avales e out ras garant ias  
 
É fixado em  ¼� ���� ���� ���� R� OLPLWH� SDUD� D� FRQFHVVão de avales e out ras 
garant ias da Região Autónom a dos Açores.  

 
Art igo 5 .º   

Gestão do pat r im ónio regional 
 

1 – A gestão pat r im onial da adm inist ração directa e indirecta da Região 
Autónom a dos Açores deve orientar-se por critérios de eficiência e de 
racionalidade de m odo a m inim izar o respect ivo im pacto orçam ental. 
 
2 -  O decreto regulam entar regional de execução do Orçam ento da Região 
Autónom a dos Açores define os bens e direitos cuja aquisição ou locação 
dependem  de autorização prévia e específica do Secretário Regional da 
Presidência para as Finanças e Planeam ento. 
 
3 – Na falta ou insuficiência de legislação própria aplica-se à gestão do 
pat r im ónio regional a legislação nacional aplicável ao dom ínio privado do 
Estado, com  as necessárias adaptações orgânicas. 

 
 

Art igo 6 .º  
Gestão da dívida pública   

 
1 -  O Governo Regional tom ará as m edidas adequadas à eficiente gestão da  
dívida pública, ficando autorizado, at ravés do Secretário Regional da  
Presidência para as Finanças e Planeam ento:   
 
a)  Ao reforço das dotações orçam entais para am ort ização de capital, caso isso  
se m ost re necessário;   
 
b)  Ao pagam ento antecipado, total ou parcial, de em prést im os já cont ratados;  
  
c)  A cont ratação de novas operações dest inadas a fazer face ao pagam ento  
antecipado ou à t ransferência das responsabilidades associadas a em prést im os  
anteriores;   



 
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

GOVERNO REGIONAL 
 
(a) 

 
 

 
(b) 

 
 

 
 
 

 
(a)  -  Departamento Governamental 
(b)  -  Direcção Regional 

 

 

 
d)  À renegociação das condições de em prést im os anteriores, incluindo a  
celebração de cont ratos de t roca (swaps) , do regim e de taxa de juro, de  
divisa e de out ras condições cont ratuais;   
 
e)  À alteração do lim ite do endividam ento externo por cont rapart ida do lim ite  
do endividam ento interno, para obter as condições de endividam ento m ais  
favoráveis em  cada m om ento.  

 
 

CAPÍ TULO I I I   
Despesas e alterações orçam entais 

 
Art igo 7 º   

Controlo das despesas  
 
O Governo Regional tom ará as m edidas necessárias à r igorosa contenção das  
despesas públicas e ao cont rolo da sua eficiência, de form a a alcançar um a 
m elhor aplicação dos recursos públicos. 
 

 
Art igo 8 .º   

Fundos e serviços autónom os 
 
1 -  Os fundos e serviços autónom os deverão rem eter ao Secretário Regional 
da Presidência para as Finanças e Planeam ento balancetes t r im est rais que  
perm itam  avaliar a respect iva execução orçam ental, bem  com o os elem entos  
necessários à avaliação da execução das despesas incluídas no plano de  
invest im entos da Região, conform e vier a ser definido no decreto regulam entar 
regional de execução do Orçam ento da Região Autónom a dos Açores.  
 
2 – Em  2004, os fundos e serviços autónom os não poderão cont rair 
em prést im os que aum entem  o seu endividam ento líquido. 
 
3 – A em issão de garant ias a favor de terceiros pelos serviços e fundos 
autónom os depende de autorização prévia do Secretário Regional da 
Presidência para as Finanças e Planeam ento. 
 
4 – Com  vista a m inim izar os encargos financeiros dos serviços e fundos 
autónom os, fica o Governo Regional autorizado, at ravés do Secretário Regional 
da Presidência para as Finanças e Planeam ento, a conceder em prést im os e a 
realizar operações de crédito act ivas até ao m ontante de ¼� �� ���� ���� HP�
benefício daqueles, unicam ente para fazer face às suas necessidades de 
tesouraria verificadas durante o ano económ ico. 
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Art igo 9 .º   
Autorização de despesas  

 
1 -  São com petentes para autorizar despesas com  em preitadas de obras  
públicas, locação e aquisição de bens e serviços as seguintes ent idades, com  
os seguintes lim ites:   
 
a)  Até ¼� ���� ����� RV� GLUHFWRUHV� UHJLRQDLV� H� RV� yUJãos m áxim os dos  
serviços com  autonom ia adm inist rat iva;   
 
b)  Até ¼����������RV�yUJãos m áxim os dos organism os dotados de autonom ia 
adm inist rat iva e financeira;   
 
c)  Até  ¼������������RV�VHFUHWiULRV�UHJLRQDLV�H�R�VXEVHFUHWiULR�UHJLRQDO� 
 
d)  Até  ¼������������R�3UHVLGHQWH�GR�*RYHUQR�5HJLRQDO�� 
 
e)  Sem  lim ite, o Conselho do Governo Regional.  
 
2 -  As com petências referidas no núm ero anterior podem  ser delegadas, nos  
term os que vierem  a ser fixados no decreto regulam entar regional que puser 
em  execução o Orçam ento da Região Autónom a dos Açores para o ano 2004 
ou em  diplom a autónom o.  

 
Art igo 1 0 .º   

Aplicação do Decreto -  Lei n.º  1 9 7 / 9 9 , de 8  de Junho  
 
Na aplicação do Decreto -  Lei n.º 197/ 99, de 8 de Junho, para além  de se 
dever ter em  conta o disposto no art igo anterior, consideram -se reportadas 
aos órgãos e serviços correspondentes da Adm inist ração Regional as 
referências feitas naquele diplom a a órgãos e serviços da Adm inist ração do 
Estado.  

 
Art igo 1 1 .º   

Alterações orçam entais  
 
1 -  O Governo Regional fica autorizado a proceder às alterações orçam entais  
que se revelarem  necessárias à execução do Orçam ento Regional, fazendo  
cum prir, nesta m atéria, o Decreto -  Lei n.º 71/ 95, de 15 de Abril,  com  as  
devidas adaptações, em  term os de correspondência dos órgãos e serviços da  
Adm inist ração Regional às referências ali constantes aos órgãos e serviços da  
Adm inist ração do Estado.  
 
2 -  Quando se verifique a deslocação ou t ransferência de serviços ent re  
departam entos da adm inist ração regional e t ransferências de pessoal  
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j ust ificadas pela m obilidade e reafectação de recursos hum anos e seu racional  
aproveitam ento, as dotações orçam entais inscritas nos orçam entos dos 
serviços de origem  poderão ser t ransferidas para os departam entos de dest ino.  
 

CAPÍ TULO I V  
Adaptação do sistem a fiscal  

 
Art igo 1 2 .º   

Deduções à  colecta   
 
1 -  Em  cum prim ento do disposto no n.º 4 do art igo 6.º do Decreto Legislat ivo  
Regional n.º 2/ 99/ A, de 20 de Janeiro, determ ina-se que os lucros que  
beneficiarão da dedução à colecta são os que forem  reinvest idos na:  
  
a)  Criação de novas unidades de alojam ento no turism o rural e de habitação e 
am pliação e reform ulação das já existentes;  
 
b)  Aquisição de em barcações de pesca;   
 
c)  I nvest igação cient ífica e desenvolvim ento experim ental ( I&D)  com  interesse  
relevante;  
 
d)  Tratam ento de resíduos e efluentes e energias renováveis. 
 
2 -  O Governo Regional definirá as condições de aplicabilidade das deduções  
previstas no núm ero anterior.  

 
 

Art igo 1 3 .º   
Benefícios fiscais  

 
Em  cum prim ento do disposto no n.º 4 do art igo 9.º do Decreto Legislat ivo  
Regional n.º 2/ 99/ A, de 20 de Janeiro, determ ina-se que são considerados  
relevantes, tendo em  vista a concessão de benefícios em  regim e cont ratual, os  
projectos de invest im entos em  unidades produt ivas de valor superior a ¼�������
000. 

 
 
 

CAPÍ TULO V 
Disposições finais 

 
Art igo 1 4 .º  

Pagam entos no âm bito do Serviço Regional da Saúde 
 

1 -  As inst ituições e os serviços integrados no Serviço Regional de Saúde  
podem  cont ratar qualquer m odalidade de cessão de créditos relat ivam ente às 
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suas dívidas, convencionando juros m oratórios inferiores aos legais na ausência 
de pagam ento nos prazos legais, por despacho conjunto dos Secretários 
Regionais da Presidência para as Finanças  e Planeam ento e dos Assuntos 
Sociais. 
 
2 -  As cessões de crédito j á efectuadas no âm bito dos sistem as de pagam ento 
em  vigor para as inst ituições e serviços integrados no Serviço Regional da Saúde 
devem  respeitar o disposto no núm ero anterior, sendo a inform ação cent ralizada 
na Saudaçor -  Sociedade Gestora de Recursos e Equipam entos dos Açores, S.A 

 
 

Art igo 1 5 .º   
Execução orçam ental 

 
O Orçam ento da Região Autónom a dos Açores será posto em  execução pelo 
Governo Regional m ediante decreto regulam entar regional, que estabelecerá 
m edidas regulam entares e de desenvolvim ento do disposto no presente 
diplom a, aplicáveis a todos os serviços que integram  a adm inist ração pública 
regional, incluindo os organism os dotados de autonom ia adm inist rat iva e 
financeira.  

 
Art igo 1 6 .º   

Entrada em  vigor  
 
O presente decreto legislat ivo regional produz efeitos a part ir  de 1 de  
Janeiro de 2004.  
  
 
Aprovado em  Conselho do Governo Regional, Ponta Delgada, 20 de Outubro de 
2003. 

 
 
 

O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL 
 
 
 
 
 

CARLOS MANUEL MARTINS DO VALE CÉSAR 
 
 
 
 


